portanto, estes o lugar propício e a ocasião 
oportuna para a reproduzir: sem embargo 
de ser a gratidão uma das mais nobres vir- 
tudes do homem, credora de todas as home- 
nagens, é certo que se perdem muitas vezes, 
em divagações sentimentais sobre o passado, 
energias que seriam mais úteis aplicadas à 
obra construtiva do futuro. 

A lei n.º 2002 definiu um conjunto de 
princípios e marcou uma orientação con- 
creta quanto à intervenção do Estado no 
desenvolvimento da obra de electrificação 
nacional, a que se propôs dar um forte im- 
pulso. Se, desde longos anos, esse impulso 
se mostrava indispensável no capítulo da 
distribuição de energia, cujo desenvolvi- 
mento era necessário promover, quer em 
extensão, quer em profundidade, a satura- 
cão das centrais existentes, as dificuldades 
directa e indirectamente resultantes da 
guerra mundial, as restrições de consumo a 
que elas deram lugar, o legítimo e geral 
anseio de recuperar o tempo perdido e de 
melhorar o nível de vida vieram dar ao 
problema da produção de energia uma acui- 
dade que antes de 1939 se não suspeitava e 
demonstrar que o impulso do Estado na 
construção de novos centros produtores era, 
pelo menos de momento, igualmente neces- 
sário e ainda mais urgente do que na dis- 
tribuição, por uma razão de evidente prio- 
ridade., 

À execução da lei, necessiriamente lenta 
e destinada a produzir efeitos a longo prazo, 
começou, assim, pelo problema da produção, 
pela razão exposta e ainda porque, na ver- 
dade, era legal, material e administrativa- 
mente mais fácil o começo da sua execução 
nesse capítulo. 

Definidas as grandes obras de mais rá- 
pida possibilidade de realização e de mais 
seguro interesse nacional, estudados os ca- 
dernos de encargos das respectivas conces- 
sões a outorgar, ponderado o mais conve- 
niente regime jurídico da sua exploração, o 
Governo, rigorosamente dentro da doutrina 
da Secção I da lei, promoveu a constituição 
de duas grandes empresas nacionais — a 
Hidro Eléctrica do Zêzere e a Hidro Eléctrica 
do Cávado — em cujo capital decidiu par- 
ticipar na proporção de um terço, reser- 
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vando igual participação para os produto- 
res e grandes distribuidores já existentes, 
que integralmente acorreram a tomar a 
quota-parte que lhes foi oferecida. 

Estas empresas foram constituídas em 
Outubro de 1945 e desde logo iniciaram os 
estudos e trabalhos adequados ao fim que 
presidira à sua criação. 

Por decreto de 27 de Dezembro de 1945 
foi outorgada à Hidro Eléctrica do Zêzere 
a concessão do aproveitamento da energia 
das águas do rio Zêzere, no troço com- 
preendido entre Cambas e a confluência 
com o Tejo. Prevê esta concessão a cons- 
trução de quatro centrais, denominadas, 
a partir de montante, Cabril, Bouçã, Cas- 
telo do Bode e Constância, dotadas, a pri- 
meira e a terceira, de duas grandes albu- 
feiras de regularização, cuja capacidade 
total de armazenamento excederá um bilião 
e meio de metros cúbicos, À produção total 
prevista neste sistema é da ordem de 800 
milhões de kWh anuais, o que representa 
mais de 50 por cento de excesso sobre toda 
a produção portuguesa, verificada em 1945. 

Foram imediatamente iniciados os traba- 
lhos preparatórios para a construção da 
central de Castelo do Bode, que deverá ser 
a primeira a entrar em serviço. À potência 
a instalar nesta central, ainda não definiti- 
vamente fixada, será da ordem de 150 MW, 
excedendo, portanto, a totalidade da potên- 
cia actualmente instalada em todas as cen- 
trais hidráulicas nacionais; a sua produção 
deverá aproximar-se de 350 milhões de 
kWh de energia permanente, número este 
que será ultrapassado uma vez realizados 
os aproveitamentos de montante e que, só 
por si, iguala o máximo valor até hoje 
atingido por toda a produção térmica por- 
tuguesa. Dotada duma grande barragem 
de cerca de 110 metros de altura, a albu- 
feira de Castelo do Bode terá uma capaci- 
dade total de, aproximadamente, mil e cem 
milhões de metros cúbicos e uma capaci- 
dade de armazenamento útil de perto de 
novecentos milhões, 

Por decreto da mesma data. embora 
publicado no Diário do (roverno de 10 de 
Janeiro de 1946, foi outorgada à Ilidro 
Eléctrica do Cávado a concessão do apro- 


veitamento da energia das águas de deter- 
minados troços do rio Cávado e do seu 
afluente Rabagão. Igualmente prevê esta 
concessão o aproveitamento do rio Cávado 
em três escalões, denominados, a partir de 
montante, Paradela, Lavandeiras e Cani- 
cada e o do rio Rabagão num escalão único, 
constituído por uma barragem de perto de 
100 metros de altura, a construir em Venda 
Nova, criando uma albufeira de regulari- 
zação de cerca de 100 milhões de metros 
cúbicos. 

Segundo o esquema previsto, a água 
armazenada nesta albufeira será utilizada 
numa central localizada próximo da con- 
fluência dos dois rios e que será comum a 
este escalão e ao de Paradela, no rio Cávado. 
Qualquer destes dois escalões dispõe duma 
altura de queda da ordem de 400 metros, o 
que, como é evidente, valoriza extraordinà- 
riamente o armazenamento obtido. 

O conjunto, quando concluído, deverá 
produzir mais de 400 milhões de kWh 
anuais de energia permanente. O aproveita- 
mento do Rabagão, por onde se iniciaram 
os trabalhos, produzirá seguramente 150 
milhões de kWh e, tendo em consideração 
as suas características, que aconselham um 
sobre-equipamento, destinado a tornar pos- 
sível o seu funcionamento como central de 
ponta, disporá duma potência instalada 
talvez superior a 70 MW, 

Em ambos os sistemas, do Zêzere e do 
Cávado, a energia será elevada à tensão de 
150 kV, ainda desconhecida entre nós, e a 
essa tensão entregue à rede geral de trans- 
porte, que constituirá o objecto duma 
concessão distinta. 

Não é, porém, propósito do Governo 
chamar a si o exclusivo do aproveitamento 
dos nossos rios, nem directamente nem, 
como nestes casos acontece, por intermédio 
de sociedades em que participe e em que, 
por via dessa participação, tenha assegurado 
maior ou menor domínio. O sistema escolhido 
para a realização dos aproveitamentos do 
Zêzere e do Cávado foi especialmente acon- 
selhado pela desusada grandeza dos empreen- 
dimentos a que era necessário meter ombros 
e sobretudo pela agudeza atingida, nos últi- 
mos anos de guerra, pelos problemas, de 


projecção verdadeiramente nacional, da 
produção e do consumo de energia eléctrica. 
Mas tal procedimento, expressamente pre- 
visto e autorizado pela base 1v da lei, não é 
mais do que uma das formas de auxílio ou 
de impulso à obra de electrificação, que não 
exclui nem substitui as restantes. Não pre- 
tende o Governo antepor-se à iniciativa pri- 
vada, impedir ou entravar o seu desenvolvi- 
mento, absorver as suas actividades, muito 
embora não prescinda do direito, que é 
também dever, de a orientar e condicionar. 

E assim, por decreto de 11 de Dezembro 
de 1944, poucos dias antes da publicação 
da lei da electrificação, foi outorgada à 
Hidro-Electrica Alto Alentejo, em cujo capi- 
tal e em cuja orgânica o Estado não tem 
qualquer participação, a concessão do apro- 
veitamento hidroeléctrico do rio Ocreza, de 
cuja realização se espera a produção anual 
de, pelo menos, 70 milhões de kWh. 

O primeiro escalão deste aproveitamento, 
que é o de jusante (central de Pracana), é o 
de menor regularização e deverá estar con- 
cluído em 1949. Terminado o plano, as 
centrais do Ocreza funcionarão em conjuga- 
ção com um novo aproveitamento a construir 
no rio Tejo, que deverá ser concedido à 
mesma empresa e desse conjunto poderão 
obter-se 150 milhões de kWh permanentes, 
além de quantidade avultada de energia 
temporária, que o caudal do Tejo pode 
assegurar, em boas condições de preço, 
durante sete a oito meses por ano. 

Também por decreto de 22 de Dezembro 
de 1945 foi outorgada à Empresa Hidro-Eléc- 
trica da Serra da Estrela a concessão do 
aproveitamento das águas de toda a bacia 
superior do rio Alva, incorporando nela as 
concessões anteriores da mesma empresa e 
permitindo-lhe a utilização das cabeceiras 
do rio, da ribeira da Caniça e das quatro 
lagoas da Serra da Estrela. 

À primeira obra a entrar em serviço, 
abrangida por esta reforma das concessões 
antigas, é constituída pela central do Sabu- 
gueiro, que, utilizando uma queda de perto 
de 600 metros — a maior queda portu- 
guesa — duplica, pelo simples facto da sua 
entrada em serviço, o valor da reserva esti- 
val acumulada na Lagoa Comprida. , 
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A estas e a outras empresas que desejem, 
pelos seus próprios meios, aumentar os 
recursos da sua produção hidroeléctrica ou 
criar recursos novos, beneficiando ou não 
dos auxílios financeiros previstos na lei, 
fica o caminho aberto para todos os em- 
preendimentos de interesse nacional. E não 
se julgue que a grandeza, à primeira vista 
um pouco perturbante, de alguns números 
que ficaram apontados esgota as nossas 
possibilidades ou basta para satisfazer as 
exigências do consumo, Tudo o que está em 
marcha é pouco, é nitidamente insuficiente, 
em confronto com as necessidades que desde 
já se antevéem e se podem ter como segu- 
ras. E o Estado terá de chamar a si a res- 
ponsabilidade da organização de novas 
sociedades e da construção de novos centros 
produtores, em tanto maior escala e com 
tanto maior preocupação de comando 
quanto menor for o valor da colaboração 
oferecida pela iniciativa privada e a deci- 
são com que esta se abalance à execução 
rápida dos seus empreendimentos. 

Deste modo e dentro da orientação defi- 
nida, através de numerosas dificuldades que 
poucos conhecem, se pôs em marcha o que 
não é mais do que o começo de execução 
da lei n.º 2002; essa execução prossegue e 
prosseguirá, com prudência, talvez com a 
lamentável lentidão própria da burocracia 
do Estado, mas com segurança e com fé. 


Potência instalada — Verificou-se em 
1944, ao invés do que sucedera no ano 
anterior, uma diminuição sensível da potên- 
cia total instalada nas centrais portuguesas 
e do seu número, em consequência da des- 
montagem da velha central do Ouro, dos 
Serviços Municipalizados do Porto, há 
muitos anos fora de serviço, e de numerosas 
pequenas centrais de serviço particular. 

Em 1945, porém, devido à entrada em 
exploração da central da Senhora do Porto, 
que constituirá provavelmente o último 
escalão do aproveitamento do rio Ave, a 
potência total recuperou o valor de 297 MW, 


já atingido em 1943. 


Dois índices relacionados com este valor 
continuaram, no entanto, a acentuar a sua 
lenta mas progressiva melhoria: o valor 
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médio da potência instalada em cada cen- 
tral e a percentagem com que entra no total 
a potência hidráulica. À evolução destes 
dois índices nos últimos anos tem sido a 
seguinte : 


Potência média Percentagem de 


Anos | por central potência hidráulica 
kW ué PR 
104D , 2a 430 | 30,5 
o 441 89.3 
IML, 447 33,9 
1940 . «as a 453 SO, 


O sentido da evolução, que vem, aliás, 
de longe, confirma o acerto da orientação 
preconizada na lei; o seu ritmo demasiada- 
mente lento demonstraria — se tal demons- 
tração ainda fosse necessária — a utilidade 
do impulso que a lei pretende dar. Efecti- 
vamente torna-se claro que, a manter-se 
este ritmo, mesmo um pouco mais acele- 
rado, como acusa a tendência dos últimos 
tempos, levaríamos muitos anos a obter o 
mesmo resultado que se alcançará duma só 
vez pela entrada em serviço da central do 
Castelo do Bode ou mesmo da central do 
Rabagão. 

A potência térmica, que atingiu um má- 
ximo em 1938, com 201 MW, vem bai- 
xando desde então, duma forma quase con- 
tínua, tendo ficado em 1945 em 192 MW. 
Não tendo havido neste período nenhuma 
ampliação ou desmontagem de grandes má- 
quinas nas principais centrais térmicas de 
serviço público, aquela redução, já sensível, 
não é mais do que a resultante de inúme- 
ros movimentos, positivos e negativos, em 
pequenas centrais de reduzido ou nulo valor 
económico. Sendo assim, o sinal negativo 
dessa resultante e o seu valor absoluto 
devem ser considerados como factores favo- 
ráveis e elementos animadores para a indús- 
tria da produção e distribuição de energia 
eléctrica. Torna-se evidente, contudo, que, 
também neste capítulo da dispersão da pro- 
dução, a lei precisa de actuar, não para 
contrariar a tendência natural, mas tão 
somente para acelerar a sua marcha. 


Produção — Três anos de extraordinária 
escassez de chuvas, que sucessivamente se 


foi agravando, fizeram baixar a produção 
hidráulica, do máximo de 216,8 milhões 
de kWh, atingido em 1942, para 195,8 

milhões em 1945. E este número cla- 
ramente inferior às possibilidades nor- 
mais dos nossos sistemas hidroeléctricos. 
Para o provar basta notar-se que este nível 
de produção quase foi obtido em 1941 e 
que, tanto nesse ano como no seguinte, em 
que se atingiu o máximo referido, ainda 
não existia a central de Santa Luzia nem 
estavam aumentadas as possibilidades do 
Lindoso pelas obras de reforço da secção de 
vazão do canal, realizadas a partir de 1943. 

E que este ano de 1945 foi o mais terrí- 
vel ano hidrológico que a nossa produção 
de energia eléctrica tem conhecido, Ás reser- 
vas de água foram utilizadas até à última 
gota, encontrando-se em meados de Outu- 
bro completamente esvaziadas todas as al- 
bufeiras, que, aliás, no decorrer do ano, 
não tinham chegado a encher-se. 

Este fenómeno do esvaziamento total e 
simultâneo de todas as albufeiras não tinha 
precedente em Portugal e, pelo que se refere 
à Lagoa Comprida, onde é costume virem 
cedo as primeiras chuvas, foi a primeira vez 
que o seu esgotamento se verificou. 

Durante a estiagem, que se pode dizer 
que prolongou a de 1944, mantendo-se, 
paradoxalmente, por todo o inverno e pri- 
mavera, foi necessário conservar em serviço 
as centrais térmicas de apoio estival da 
rede do norte do País, primeiro para eco- 
nomizar as escassas reservas de água e, por 
último, no fim do verão, para, quase sósi- 
nhas, fazerem face às necessidades da rede, 
não obstante ser a sua potência muito infe- 
rior à que seria precisa para tal fim. 

Por intermédio da Comissão de Interliga- 
ção das Centrais do Norte, todos os recursos 
de produção foram postos em comum, 
incluindo mesmo algumas pequenas centrais 
térmicas, quer públicas, quer particulares, 
normalmente fora de serviço, que foram 
obrigadas a entrar em laboração, à custa, 
por vezes, de avultados prejuízos económi- 
cos para os seus proprietários, com o objec- 
tivo de aliviar a rede e permitir assim man- 
ter, tanto quanto possível, os fornecimentos 
mais essenciais. 


Durante os dez primeiros meses do ano 
teve a Comissão um trabalho insano e cons- 
tante. Regista-se aqui, com referência a 
certos comentários feitos a este propósito 
na Estatística de 19483, que esse trabalho 
decorreu, no ano de 1945, num ambiente 
de boa colaboração e de convergência de 
esforços, por parte de todos os seus mem- 
bros, o que, aos serviços oficiais, cumpre e 
é grato reconhecer e agradecer. 

Toda essa colaboração e boa vontade 
foram, porém, impotentes para dominar 
completamente as insuperáveis dificuldades 
a que se aludiu, agravadas, em certo mo- 
mento, até pela carência de carvão. E assim, 
em toda a rede do Norte do País, brgáio 
gendo desta vez a própria região da Serra 
da Estrela, na qual, até então, o consumo 
sempre estivera liberto de qualquer restri- 
ção ou condicionamento, foi necessário res- 
tringir consumos, limitar potências, deslo- 
car “horários fabris, reduzir o número de 
dias de trabalho, tudo em maior escala e 
com muito maior extensão do que se pra- 
ticara nos anos anteriores. Embora durante 
um curto período, e mais por persuasão do 
que por medidas coercivas, os consumos 
domésticos e de iluminação particular tam- 
bém chegaram a ser afectados; e, na cidade 
do Porto, o próprio serviço de tracção elée- 
trica foi obrigado a paralizar durante algu- 
mas horas por dia, com o enorme prejuízo 
que bem se compreende e que a população 
teve de sofrer pacientemente. 

Na região central do País as dificuldades 
de abastecimento e os sacrifícios impostos 
ao consumo atingiram o máximo na zona 
abastecida pela Hidro-Eléctrica Alto Alen- 
tejo. Esta empresa, apesar de socorrida pela 
Companhia Eléctrica das Beiras, de certa 
maneira em detrimento da rede do Norte, 
e pelas Companhias Reunidas Gás e Elec- 
tricidade, viu reduzir-se a energia movi- 
mentada na sua rede, que ultrapassara 22 
milhões de kWh em 1941, a pouco mais de 
10 milhões em 1944 e a cerca de 14 milhões 
em 1945. Isto mostra que os consumidores 
desta região sofreram, não durante alguns 
dias, mas durante dois anos consecutivos, 
reduções que atingiram em média 50 por 
cento das suas necessidades, mas que, em 
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alguns casos, foram muito mais além, Aqui 
todos os consumos foram afectados, sem 
excepção. Os consumos domésticos e de 
iluminação particular, além da suspensão 
das tarifas degressivas, que obrigou a eli- 
minar os primeiros, estiveram sujeitos a um 
regime de restrições obrigatórias, num esca- 
lão de racionamento mvito mais apertado 
do que aquele que vigorou em Lisboa e 
arredores. 

São de calcular os prejuízos e incómodos 
de toda a ordem que esta prolongada situa- 
ção causou a toda a população e a toda a 
indústria da região servida pela Hidro-Eléc- 
trica Alto Alentejo; mas também não são 
para desprezar os que sofreu a própria 
empresa, com as suas receitas normais forte- 
mente cerceadas e os encargos fabulosamente 
aumentados pela necessidade de forçar ao 
máximo as possibilidades da sua produção 
térmica e de pagar as facturas da energia 
que, sem discutir, se via obrigada a adqui- 
rir, por preços exagerados, às Companhias 
Reunidas Gás e Electricidade e à Impresa 
Mineira do Lena. 

Foi, de facto, a Hidro-Eléctrica Alto Alen- 
tejo a maior vítima da seca de 1943-45; a 
sua produção hidránlica, que atingira 20,3 
milhões em 1941, desceu sucessivamente 
para 17,6 milhões em 1942, para 17,1 em 
1943, para 2,4 em 1944 e para 940000 kWh 
em 1945. Estes números falam por si, 

Mercê das obras hidráulicas a que já se 
fez referência, a central do Lindoso conse- 
guiu melhorar a sua produção para 87,8 
milhões — 10 por cento de aumento em 
relação ao ano anterior; mas é de notar 
que a mesma central já produzira 89,4 mi- 
lhões no ano de 1942. 

Na Companhia Hidro-Eléctrica do Norte 
de Portugal notam-se, desde 1942, decrésci- 
mos constantes, embora de pequeno valor 
relativo, na produção hidráulica, acompa- 
nhados de forte incremento da produção 
térmica, que, neste período de três anos, 
quase quadruplicou. 

A anormalidade da estiagem não permitiu 
obter da central de Santa Luzia toda a 
extensão dos benefícios que dela se poderiam 
esperar e de que deu risonha promessa em 
1943, A produção da Companhia Eléctrica 
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das Beiras, que fora de 13,8 milhões em 1943, 
subiu a 17,3 no ano seguinte, para logo 
descer a 10,2 milhões em 1945. Nos meses 
de Agosto a Novembro deste último ano, a 
central de Santa Luzia produziu menos 6,8 
milhões de kWh do que em igual período 
do ano anterior. Durante estes três primei- 
ros anos da sua existência, a respectiva 
albufeira não chegou a ser utilizada em mais 
de metade da sua capacidade útil, 

Finalmente, a Serra da Estrela viu também 
a sua produção reduzida a 25,9 milhões, 
menos 11,8 por cento do queno ano anterior, 
depois de ter atingido um máximo de 30 
milhões em 1942. 

Nas zonas alimentadas pelas grandes 
centrais térmicas (Companhias Reunidas e 
União Eléctrica Portuguesa-Sul), o consumo 
e consequentemente a produção cresceram 
largamente, não obstante manterem-se em 
vigor as restrições superiormente ordenadas 
a partir de 1942, As centrais Tejo e Cacho- 
farra, produzindo a primeira 156,2 e a se- 
gunda 35,9 milhões, acusam acréscimos, em 
relação ao ano anterior, respectivamente, de 
10,9 e de 15,9 por cento. 

Como, além disso, a quebra da energia 
hidráulica teve de ser suprida, até onde 
foi possível, pela produção térmica, esta 
subiu rápidamente, apesar de todas as dificul- 
dades de combustíveis, a valores nunca até 
então atingidos. E, assim, dos 545,8 milhões 
de kWh produzidos em todo o país em 1945, 
couberam, como se disse, 195,8 às centrais 
hidráulicas e 350 às térmicas. A energia 
hidráulica entrou portanto no total com a 
modesta percentagem de 35,9, regressando 
a um nível de que parecia termos saído 
definitivamente desde 1939, 


x 
* o * 


No consumo de combustíveis o facto 
mais importante a assinalar consiste na 
brusca recuperação da posição perdida 
pelos combustíveis líquidos, cujo emprego 
as circunstâncias tinham forçado a aban- 
donar quase completamente. 

De 3500 toneladas de óleos combustíveis 
queimados em 1943, passou-se para 7200 
toneladas no ano seguinte e 26400 tone- 


ladas em 1945. Aparte este pormenor, a 
evolução continuou no mesmo sentido e com 
características semelhantes às que foram 
anotadas em 1943, 

Os carvões nacionais conseguiram melho- 
rar substancialmente a sua posição, pas- 
sando para 162 mil toneladas em 1944 
e 211 mil em 1945. Este último valor 
excede em mais de 50 por cento a média 
registada no triénio 1941-43, já de si supe- 
rior aos números anteriores à guerra. Man- 
tém-se num nível elevado a queima de 
lenhas e resíduos vegetais (153 mil tonela- 
das em 1945), acusando, no entanto, peque- 
nas reduções progressivas a partir de 1943. 

O carvão estrangeiro aumentou também 
a sua participação, como era inevitável em 
face do enorme incremento da produção tér- 
mica. Em 1945 queimaram-se 132800 tone- 
ladas, número este que excede o múximo 
anteriormente atingido (128600 em 1941). 
E de notar, porém, que esta comparação é 
ilusória, porque o carvão que se consegue 
importar é de qualidade inferior e o seu 
baixo poder calorífico torna de certo modo 
ilegítimo o confronto das tonelagens. 

De entre os carvões nacionais destaca-se, 
como sempre, em primeiro plano, a posição 
de S. Pedro da Cova, de que se queimaram 
115000 toneladas; mas é também merece- 
dora de especial relevo a mina de Rio Maior, 
que contribuiu com 50000 toneladas para 
a produção de energia nas centrais Tejo e 
Cachofarra. 

Pendo melhorado um pouco em 1944 
a percentagem atribuível aos combustíveis 
nacionais na energia térmica produzida, 
logo no ano seguinte se perdeu essa melho- 
ria. Em relação à produção total, a percen- 
tagem de energia obtida à custa de recursos 
nacionais, fortemente afectada pela quebra 
da produção hidroeléctrica, baixa continua- 
mente desde 1942 e calculou-se, no último 
ano, em 62,7 por cento. Este número é, 
contudo, ainda ligeiramente superior ao 
calculado em 1941, máximo dos que ante- 
riormente haviam sido registados. 

E de crer que ninguém ousará classificar 
de excessivo nacionalismo a afirmação de 
que esta percentagem tem de elevar-se para 
a casa dos noventa. 


Consumo — Ão aumento de 40,8 milhões 
de kWh, verificado na produção, corres- 
pondeu um aumento de consumo de 32,9 
milhões. As percentagens de crescimento 
foram, respectivamente, de 8,1 e 7,8, Tal 
como sucedera nos anos anteriores, a dife- 
rença entre estas percentagens não é atri- 
buível a maiores perdas, pois estas vêm até 
diminuindo ligeiramente em valor relativo, 
certamente em consequência de melhor uti- 
lização das instalações de transformação e 
distribuição ; sobe, porém, em forte propor- 
ção, o consumo próprio das centrais, que 
atingiu neste ano 27,7 milhões — um pouco 
mais de 5 por cento da produção total. Este 
fenómeno, que invariivelmente se tem repe- 
tido nos últimos três anos, está directa- 
mente ligado ao aumento da produção tér- 
mica e é, portanto, mais uma consequência 
onerosa das prolongadas estiagens. 

de quisermos ter em atenção o negro 
quadro de restrições a que praticamente 
todo o País esteve sujeito durante maior ou 
menor prazo e que atrás se tentou descrever, 
temos de reconhecer que a taxa de 7,8 por 
cento, para crescimento do consumo, é satis- 
fatória. No dizer do ilustre engenheiro fran- 
cês Pierre Ailleret, que em 1945 visitou o 
nosso País, a convite de algumas empresas 
distribuidoras, e que, em poucos dias de 
permanência entre nós, colheu elementos 
para redigir, sobre os problemas fundamen- 
tais da electricidade portuguesa, um rela- 
tório sumário, mas brilhante, deve consi- 
derar-se normal uma taxa de crescimento 
que conduza à duplicação dos consumos em 
períodos de 8 a 10 anos, sendo, todavia, 
legítimo contar-se com um gradiante mais 
acentuado, quando, como sucede em Portu- 
gal, o desenvolvimento do consumo se encon- 
trou, durante alguns anos, fortemente com- 
primido. Ora a taxa de 7,8 por cento 
corresponde à duplicação em pouco mais 
de nove anos; e verificou-se precisamente 
no período em que a limitação forçada dos 
consumos atingiu o auge, em consequência 
da anormalíssima estiagem, da insuficiência 
de grande parte das nossas centrais, onde 
faltou nas hidráulicas a água, nas térmicas 
o carvão e em ambas a potência instalada, 
de todas as dificuldades resultantes da guerra 
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e ainda do exageradíssimo preço da energia 
de origem térmica. 

Esta marcada tendência para o cresci- 
mento do consumo justifica certas apreen- 
sões quanto às possibilidades de a satisfazer 
num futuro imediato, durante o qual não 
será talvez viável abolir completamente os 
condicionamentos e as restrições; e justifica 
também a afirmação já feita de que o con- 
junto de novas centrais actualmente em 
construção, apesar da sua notável grandeza, 
se mostrará insuficiente logo que tenha pas- 
sado um período de muito poncos anos após 
a sua entrada em serviço. À aplicação das 
leis que regem as progressões geométricas 
demonstra-o duma forma evidente e o resul- 
tado dessa demonstração torna-se surpreen- 
dente se considerarmos que há a intenção 
e a necessidade de suprimir a queima de 
carvão estrangeiro e de reservar as térmicas 
que o utilizam para as funções exclusivas 
de reserva, de apoio em caso de emergência 
e, quando muito, de compensação do factor 
de potência. 

É preciso promover com urgência o estudo 
e a construção de novas centrais hidroeléc- 
tricas. Lutamos e lutaremos com falta de 
energia e não com o seu excesso. (Que disso 
se convençam alguns espíritos timoratos que, 
por terem nas suas albufeiras uns escassos 
milhões de kWh, que nunca ficaram por 
colocar, já parecem assustados com o risco 
imaginário de que o futuro lhes não garan- 
tirá a sua colocação. 

Voltemos, porém, à análise rápida e resu- 
mida de alguns números estatísticos. 

O consumo total ascendeu a 452,3 mi- 
lhões, correspondendo, segundo o censo da 
população de 1940, a 63,1 kWh por habi- 
tante. Este consumo específico cresce nor- 
malmente segundo uma lei monotónica: 
mas no começo de cada decénio, ou seja no 
ano imediato Aquele em que se efectua o 
censo da população, sofre uma brusca e 
descontínua quebra, correspondente à subida, 
digamos, oficial do denominador da fracção 
usada no seu cálculo. Esta quebra periódica 
do consumo específico não tem significado 
eléctrico nem econômico, porque não é mais 
do que uma imperfeição estatística, mas 
pode, à primeira vista, induzir em erro. Se 


TECNICA 
654 


admitirmos como legitima a extrapolação, 
em relação ao decénio corrente, do cresci- 
mento médio da população verificado no 
decénio anterior, o consumo específico em 
1945 calcular-se-á em cerca de 59 kWh por 
habitante. Este valor deve ser mais aproxi- 
mado da verdade do que o anteriormente 
citado. E, mesmo assim, não é desanimador, 
porque excede o que foi calculado, sem esta 
correcção, para o ano de 1944, Quer dizer: 
o consumo cresceu mais num ano do que se 
supõe ter a população crescido em cinco. 

Vejamos como se repartiu o consumo e o 
seu crescimento; este último verificou-se 
apenas nas redes de serviço público, man- 
tendo-se praticamente estabilizada a produ- 
ção particular, o que significa que teria 
diminuído sensivelmente se não fosse a 
estiagem e as providências que ela obrigou 
a pôr em prática. 

O aumento de maior relevo, superior a 12 
por cento, teve lugar na força motriz, que 
absorveu 235 milhões de kWh, ou seja 59,5 
por cento da energia distribuída pelas redes 
públicas. 

Seguiu-se-lhe a iluminação particular e 
usos domésticos, que, não obstante todas as 
restrições, alcançou 71,2 milhões de kWh, 
com 9,7 por cento de acréscimo em relação 
ao ano anterior e 33,8 em relação a 19483. 

Permitiu-se, no começo de 1945, um pe- 
queno abrandamento das restrições da ilu- 
minação pública nas redes alimentadas pelas 
centrais térmicas de Lisboa e Setúbal. Este 
abrandamento logo se fez sentir no consumo 
geral, que subin 8 por cento, atingindo 
14,4 milhões. Pode, contudo, admitir-se que 
este número não representa mais de metade 
do que seria normal, vindo a propósito 
notar, em reforço desta afirmação, que o 
consumo de iluminação pública já em 1940 
se elevou a perto de 22 milhões. 

Contribuiu a tracção eléctrica com um 
pequeno acréscimo de 2,4 milhões (4,2 por 
cento). Não é de estranhar esta modéstia, 
que, mesmo assim, não faz má figura, pois 
toda a gente sabe que a verdadeira tracção 
eléctrica ainda não existe em Portugal, em- 
bora se tenha fé que um dia há-de existir. 

Hinalmente a electroquímica acusa uma 
redução, que é de 13 por cento em relação a 
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1944 e de 34 por cento em relação a 1943. 
Convém salientar que esta redução não 
significa incapacidade de consumo por parte 
da indústria, mas sim incapacidade de for- 
necimento por parte das centrais, pois só a 
fábrica de carboneto de cálcio da Compa- 
nhia Portuguesa de Fornos Eléctricos redu- 
ziu o seu consumo, por carência da energia 
temporária que utiliza, de 15,7 para 8,5 
milhões de kWh. Por esta lamentável causa, 
viu-se a Companhia obrigada, em dois anos 
sucessivos, através das dificuldades e con- 
tratempos próprios do momento e sem ter 
nisso interesse nem vantagem, a importar 
dos Estados Unidos algumas centenas de 
toneladas de carboneto, para cujo fabrico 
dispunha de matérias primas e que ficaram 
por preços exageradíssimos, em confronto 
com os da produção nacional, 

Olhando agora à repartição do consumo 
pelas diferentes classes de indústrias, nota- 
-se que apenas duas tiveram movimentos 
regressivos: as indústrias mineiras, que 
perderam 8,4 milhões de kWh (43,8 por 
cento), deixando-se ultrapassar pelas indús- 
trias dos metais e da construção mecânica, 
e as da madeira e da mobília, que sofreram 
uma pequena quebra de 5,9 por cento, sem 
interesse em valor absoluto. 

Todas as restantes classes de indústrias 
aumentaram o seu consumo em maior ou 
menor proporção, destacando-se, em valor 
absoluto, as têxteis, com 13,4 milhões, cor- 
respondentes a 18,2 por cento, e, em valor 
relativo, com percentagens superiores a 20, 
a elevação de águas (28,2), as indústrias da 
cortiça (21,2) e as agrícolas (20,9). 

E digno de realce o rápido desenvolvi- 
mento do consumo da elevação de águas, 
que, de 1942 para 1945, passou de 12,7 
para 27,6 milhões de kWh, acusando assim 
o notável incremento de 116,8 por cento, 
sem dúvida consequência da benemérita 
obra de abastecimento de águas empreen- 
dida há anos pelo Ministério das Obras 
Públicas, não só em Lisboa mas em todo 
o País. 


* 
* 


Debruçarmo-nos sobre estes números, 
analisar com um pouco mais de pormenor 


(que a falta de tempo torna incompatível 
com este relatório) o seu significado, a suu 
evolução e o conjunto complexo de circuns- 
tâncias que a eles andam ligadas e são 
necessárias à sua conveniente interpretação, 

não é tarefa inútil nem estéril exercício do 
raciocínio. 

Eles mostram, em primeiro lugar, que o 
consumo de electricidade acusa uma ten- 
dência para reagir fortemente, antes mesmo 
de principiar a execução da obra de elec- 
trificação e de poder produzir quaisquer 
frutos o impulso que se quiz dar, a partir 
de 1940, ao desenvolvimento da indústria 
nacional. Daqui se infere, com uma objeo- 
tividade isenta de toda a paixão, que o País, 
talvez sem ter disso plena consciência, se 
encontra apto a receber e a utilizar os bene- 
fícios que o Governo lhe prometeu nas duas 
leis recentes e que constituirão a verda- 
deira base da sua independência económica 
e do seu progresso social, 

Há leis fecundas e duradouras; há outras 
que se promulgam, caem no esquecimento 
e nunca são cumpridas. O éxito e a utili- 
dade das primeiras depende muito do modo 
da sua execução, mas, para que uma dada 
lei entre nesse grupo, é indispensável que a 
sua doutrina venha ao encontro da satisfa- 
ção de necessidades reais. À dificuldade 
reside em que essas necessidades nem sempre 
são palpáveis, concretas e bem definidas. 
Então há que adivinhar-lhes os contornos, 
meditar profundamente na sua natureza, 
estudar-lhes as causas, calcular-lhes o 
alcance e as consequências, com todas as 
contingências de erro que tais problemas 
podem comportar. Resolvê-los com acerto e 
visão perfeita é o mérito dos grandes esta- 
distas, 

tu creio que tudo isto são verdades 
assentes, que a minha fraca cultura huma- 
nista me não permite documentar, mas que 
certamente eram já, há vinte e cinco séculos, 
do pleno conhecimento de Sólon e de Péricles. 

Os números que apontei e a sua análise 
demonstram que as leis da electrificação e 
do fomento industrial, longe de conduzirem 
a nação por sendas aventurosas ou contrá- 
rias à sua índole, vêm ao encontro de neces- 
sidades reais já criadas, Por isso podem e 
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devem ser fecundas, se a sua execução 
não encontrar entraves que lhe tolham o 
passo. 

A demonstração não será talvez evidente 
para todos; por outro lado, admitiu-se mais 
acima que a própria nação não terá ainda 
plena consciência dessas necessidades. E na- 
tural. Se o pobre e honesto campónio que 
cultiva a sua leira nunca viu um motor eléc- 
trico, nem por isso se poderá negar que ele 
lhe pouparia um violento esforço físico, 
substituindo os seus primitivos picanços, 
com que tira a água do poço para regar a 
horta; o facto de ele nunca ter ouvido falar 
na cianamida cálcica não é razão bastante 
para se afirmar que o uso deste produto não 
teria interesse para a adubação das suas 
terras; mas ele deseja com certeza produzir 
mais e tirar melhor rendimento do seu tra- 
balho, O que não sabe é como. 

À simplicidade da vida do aldeão, o con- 
junto das suas próprias virtudes, não lhe 
deixam sentir a sede do progresso, pelo 
menos para além do pouco que conhece e 
observa dentro do seu limitadíssimo hori- 
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zonte. Por isso, muitas vezes, por mais reais 
que sejam as necessidades colectivas, elas 
só podem ser sentidas e apercebidas pelas 
élites. No seio destas, porém, dadas as dife- 
renças profundas de formação mental e de 
preparação científica, as realidades da vida 
moderna não podem ser igualmente com- 
preendidas e assimiladas por todos, nem 
podem contar com acolhimento unânime 
ou uniforme interpretação. Para mais, as 
demonstrações deste género não são acessí- 
veis a todas as inteligências, porque as 
ciências matemáticas não merecem a simpa- 
tia unânime de todas as camadas cultas e 
os nomes arrevezados e símbolos cabalísticos 
da física e da química até causam arrepios 
a quem com eles se não familiarizon, 

Mas se o engenheiro, sem fazer a menor 
ideia do que seja a estreptomicina, lhe não 
nega as virtudes milagrosas, acha-se no 
direito de exigir que o jurista, sem perceber 
o que é um kWh e sem indagar o 
que é preciso para fabricar CaUN,, acredite 
também nas vantagens misteriosas da sua 
aplicação e as não esqueça nem despreze. 
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PRODUÇÃO MENSAL DE ENERGIA EM 1946 
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PRINCIPAIS SISTEMAS PRODUTORES 
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CAPACIDADE ÚTIL E ENERGIA ARMAZENÁVEL NAS ALBUFEIRAS 
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URBANISMO EM MOÇAMBIQUE “ 


PELO ENG. Civit (U. P) MANUEL PIMENTEL PEREIRA DOS SANTOS 


1 — Sentido profundo de Urbanismo 


Não pretendemos, evidentemente, definir 
o que se entende por urbanismo. Muitos 
antes de nós o tentaram, com maior ou 
menor felicidade. Interessa-nos apenas vin- 
car pr ofundamente no complexo científico, 
técnico e artístico que forma um trabalho 
de urbanização, o seu aspecto humano. Pois 
o que realmente importa destacar, para ser 
presente como fio condutor dum estudo 
desta natureza, é que ele se destina em pri- 
meiro lugar ao Homem, considerado quer 
como Pessoa Humana dotada de mneces- 
sidades espirituais e materiais, quer como 
membro dum agregado social, É é funda- 
mentalmente no justo equilíbrio entre essas 
duas características complementares que a 
nosso ver deve ser ponderada a solução 
certa correspondente a cada caso concreto 
de urbanismo. 

São muitos os factores que tornam um 
problema desta natureza, em Moçambique, 
profundamente diferente dos problemas que 
possam surgir na Europa, na América, ou 
noutro qualquer ponto do globo. Dentro de 
África as condições variam também enorme- 
mente — e quem se dedicasse à pesquisa de 
normas de urbanização que servissem em 
todo este Continente forçosamente cairia 
numa vaga generalização sem utilidade prá- 
tica. Por isso e por ser aquilo que de perto 
nos preocupa, limitamo-nos a situar a ques- 
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tão no meio geográfico correspondente à 
Colónia de Moçambique. 

Mesmo assim, a maior parte das conclu- 
sões têm que ficar num campo bastante 
geral, pois novos factores intervêm quando 
se passa de povoação para povoação ou de 
província para província. E justamente nessa 
diversidade permanente das dificuldades a 
encarar e resolver que reside talvez o que 
de mais apaixonante e atraente existe na 
elaboração de planos urbanísticos. 


2 — Factores importantes a ter em conta 
em Moçambinue 


O clima é nesta Colónia um dos primei- 
ros elementos a ter em linha de conta. Na 
verdade, ele tem poderes de vida e de morte 
sobre o Europeu; e só uma permanência 
larga de meses e anos pode habilitar o pro- 
Jectista a pesar devidamente o seu valor 
neste sentido. À lenta usura do corpo e do 
espírito; os dias e as noites asfixiantes de 
calor e humidade; as bruscas mudanças de 
temperatura; a importância e distribuição 
das chuvas; os ventos na sua frequência e 
direcção como elementos de alívio duma 
tensão que, por vezes, se prolonga duramente 
por largos períodos — tudo isto tem que ser 
pesado e meditado, quer para defesa quer 
para aproveitamento. 

Também o que diz respeito a higiene 
assume um singular interesse, Grande parte 


(!) Tese apresentada ao 1.º Congresso da Sociedade de Estudos da Colónia de Moçambique, reunido em Lou- 
renço Marques de 8 a 13 de Setembro de 1947, e publicada nas respectivas Actas. 
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Para assegurar a precisão no alinhamento, a 
ALLIS-CHALMERS creou um tipo de bomba 
electro-centrifuga na qual o motor e a bomba 
não são acoplados por meio de união mas sim 
montados num único veio e numa carcassa única. 
Os motores são protegidos contra projecções de 
água. 


Em virtude do pequeno número de pecas e da 
simplicidade de construção as despesas de manu- 
tenção são reduzidas. À construção compacta 
permite uma economia de espaço de um terço. 
Fabricam-se para capacidades desde 3,4 a 363,6 
metros cúbicos por hora e todas as alturas mano- 
métricas até 152 metros. 


Além deste tipo, a ALLIS-CHALMERS fabrica bombas para qualquer capaci- 
dade e para todos os líquidos, mesmo contendo materiais sólidos em suspensão. 


REPRESENTANTES EXCLUSIVOS 


ESTABELECIMENTOS HEROLD, LIMITADA 


Rua dos Douradores 7, Lisboa 


das terras da Colónia são baixas e pantano- 
sas; quase todas as povoações importantes 
se situam na vizinhança imediata de pânta- 
nos. Daí que, segundo as estatísticas, seja a 
malária a doença que mais óbitos causa. 
Um projecto de urbanização bem delineado 
deve, portanto, prever os meios e processos 
a utilizar para o seu control. 

Mas, além das doenças específicas, há a 
considerar a falta de esgotos; a predilecção 
condenável pelas fossas sépticas nos aglo- 
merados urbanos; as deficientíssimas condi- 
ções da esmagadora maioria dos abasteci- 
mentos de água; a necessidade de armadura 
sanitária satisfatória com a correspondente 
assistência médica e o devido equipamento 
em hospitais e postos; as condições, por 
vezes vergonhosas, da habitação, até nas 
cidades; e muitos outros dados que seria 
longo e inútil enumerar aqui. 


O contacto e as relações entre raças e 
religiões profundamente diferentes dão ori- 
gem a outro dos mais agudos problemas 
que o urbanista tem a considerar em Moçam- 
bique. Brancos, negros, asiáticos e mestiços, 
católicos, protestantes, hindus, muçulmanos, 
ateus e pagãos, vivem lado a lado num 
equilíbrio a que não é indiferente o nosso 
génio de colonizadores, mas cujas regras 
só se compreendem e adquirem depois de 
uma permanência longa em terras moçambi- 
canas. Não atender a esses imponderáveis, 
a essas normas que não estão escritas, mas 
são de certa maneira consuetudinárias, seria 
correr a erros irreparáveis até sob o ponto 
de vista político. IS repare-se que, se elas 
variam conforme as regiões consideradas 
na Colónia, divergem já profundamente do 
que se verifica, por exemplo, em Angola. 

Finalmente, para não alargar estes simples 
apontamentos ao correr da pena, há que 
atender à própria maneira de ser dos grupos 
sociais. Deve discernir-se a influência, pro- 
funda e inegável, da União Sul-Africana e 
das colónias inglesas vizinhas; há que enten- 
der a filosofia dum país novo em que as 
preocupações de ordem material, por vezes, 
se sobrepõem a interesses mais duradouros 
e aceitáveis; é preciso auscultar o nível de 
vida elevado a que a população branca está 


habituada, e que, ai de nós, tem descido 
sensivelmente nos últimos tempos; e ao lado 
de tudo isto, é urgente considerar as pos- 
sibilidades e características económicas e 
políticas duma parcela do Império que vê 
abrir-se diante de si um largo e brilhante 
futuro. 


3— À Urbanização ligada ao Fomento 
e à Colonização 


Tudo parece indicar que se caminha 
decididamente no sentido de tentar em 
Moçambique uma experiência de Coloniza- 
ção em grande escala. Mas para que tal 
experiência seja de facto coroada pelo êxito 
é absolutamente necessário que nenhum 
factor que possa ter influência séria deixe 
de ser considerado. Ora, colonizar é antes 
de tudo dirigir homens e recursos para obter 
determinados fins superiores perfeitamente 
definidos. Quer dizer: é preciso saber aquilo 
que se pretende e a forma de o conseguir. 
Ou, ainda, por outras palavras, é preciso 
planear. 

Esse plano base de Colonização implica 
necessáriamente operações de fomento, ten- 
dentes a aproveitar os recursos existentes e 
a criar outros que porventura não existam. 
Assim, como exemplo, é necessário obter o 
desenvolvimento agrícola e pecuário de 
certas regiões; é imperativo explorar as 
riquezas conhecidas do subsolo e activar a 
prospecção das que não se conhecem ; convém 
rever desde os seus fundamentos o problema 
florestal; urge dominar a energia hidráulica, 
conjugando o seu aproveitamento com a 
regularização e valorização dos cursos de 
água ; importa desenvolver certas indústrias 
existentes e estabelecer outras novas. Final- 
mente, para que a riqueza assim“produzida 
possa circular e desempenhar a sua função, 
é fundamental assegurar facilidade de trans- 
portes, pela construção dos necessários cami- 
nhos de ferro, estradas, portos e aeródromos. 

Para tudo isto é preciso dinheiro, é certo. 
Mas acima de tudo são necessários homens. 
E, embora possa parecer paradoxal, estes 
são mais difíceis de obter do que aquele. 
Seja qual for a sua missão — cultivar a 
terra, explorar o solo ou as florestas, rasgar 
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estradas ou construir cidades, dirigir ou 
obedecer — têm que dispor daquele conjunto 
de qualidades físicas e morais que os tornem 
aptos a desempenhar com acerto o seu papel. 
Na verdade, não pode aqui haver obra de 
indivíduos isolados — tem, pelo contrário, 
de fazer-se trabalho de equipa, trabalho de 
grupos sociais. 

Definir a localização, instalação e rela- 
ções mútuas desses grupos a dispersar por 
uma Colónia sete vezes mais vasta do que a 
Metrópole, é já um trabalho de urbanização. 
Pois seria criminoso deixar as coisas entre- 
gues ao acaso, confiar egoistamente no jogo 
de interesses e de iniciativas, em lugar de 
corajosamente assumir a direcção dos facto- 
res contraditórios. E quando essa superior 
direcção se aplicar à instalação de explora- 
ções agrícolas ou industriais, à construção 
ou ampliação de aldeias, vilas e cidades, 
às suas ligações mútuas e à sua coordenação 
dentro dum conjunto mais vasto — então aí 
teremos um problema de urbanismo posto 
na sua máxima generalidade. Estamos, 
portanto, no direito de concluir que a Coloni- 
zação implica, sóporsi, também Urbanização. 


4 — Necessidade dum Plano Colonial de 
Urbanização 


Na aplicação dos princípios de urbanismo 
a uma Colónia como Moçambique, podemos 
proceder de duas maneiras diametralmente 
opostas. Assim é possível começar pelo 
estudo de cada caso particular, de cada 
aglomerado urbano suposto independente e 
isolado; depois, tentar coordenar entre si os 
diversos estudos, remediar as contradições 
e oposições que forçosamente surgirão, con- 
ciliar aspectos por vezes antagónicos. E, sem 
dúvida, o método mais cómodo: mas, a 
nosso ver, é o menos aconselhável. 

Julgamos que se deve encarar de início 
o problema no sen conjunto, definindo as 
linhas mestras dum plano moçambicano de 
Urbanização aliás dependentes daquilo que 
se pretenda fazer em matéria de Fomento e 
Colonização. Dentro desse plano, deverá 
proceder-se depois ao estudo articulado 
dos pormenores. 

No plano colonial disporemos da indica- 
ção dos polos de urbanização constituídos 
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pelas cidades, centros industriais, núcleos 
mineiros ou agrícolas, sedes de órgãos de 
administração. Indicar-se-ão as respectivas 
zonas de influência, e a sua inter-conexão, 
assegurada pelas redes de comunicações. 
Procurar-se-á uma grande descentralização 
de maneira a valorizar a maior porção de 
território e a evitar a constituição de cidades 
demasiado grandes, hoje universalmente 
condenadas. Mas é necessário ter em conta 
que descentralização não significa de modo 
algum dispersão. É necessário combater o 
isolamento, caminhando pelo contrário no 
sentido duma urbanização do mato. Isto 
consegue-se pela concepção de aldeias ou 
outros agrupamentos urbanos dispondo das 
comodidades necessárias para darem aos 
seus habitantes uma vida suportável. Esses 
centros de irradiação assim formados cons- 
tituem por outro lado pontos de apoio para 
aqueles que por força das circunstâncias 
tenham de habitar mais afastados; uma rede 
de estradas subsidiárias poderá assegurar- 
-lhes o benefício de assistência médica, de 
abastecimentos, de distracções, etc. Os pla- 
nos regionais de urbanização em primeiro 
lugar e os planos individuais de cada centro 
terão assim de ser objecto de minucioso 
estudo, agora condicionado ao conjunto 
precisamente definido e estabelecido. 


à — Alguns problemas de Urbanismo em 
Moçambique 


Dentro do estudo de pormenor, é necessá- 
rio atender que os problemas de Urbaniza- 
ção se põem, como Já acentuámos, duma 
maneira profundamente diferente do que na 
Metrópole acontece. Vamos, para fazer res- 
saltar um pouco mais tal facto incontestável, 
passar em revista alguns dos que assumem 
aspectos de maior agudeza. Comecemos 
assim por dizer alguma coisa sobre a habi- 
tação, embora sucintamente, pois os autores 
abordaram o mesmo assunto por prismas 
diferentes em teses apresentadas a este 
mesmo Congresso (1). 


(1) M, Prsester P, Santos — A pre-fabricação na 
téenica colonial, Francisco pe Ases — À casa de habitar : 
seus problemas, 


Colonizar é, antes de tudo, fixar. À fixa- 
ção do homem à terra não pode ser conse- 
guida senão de uma única forma — dotan- 
do-o com uma habitação onde ele possa 
constituir o seu lar numa base mínima de 
conforto. Ássim, quanto a nós, o problema 
de habitação está na raiz do problema da 
Colonização. Esta verdade quase evidente 
tem, contudo, sido menosprezada. Daí gra- 
ves prejuízos, danos irreparáveis, e o escân- 
dalo de certas situações de famílias euro- 
peias vivendo em garagens, dependências 
para pretos, ou até em palhotas. Duma 
maneira geral, podemos afirmar que se 
constrói pouco, caro e mal. Mesmo em cida- 
des como Lourenço Marques, em que o 
ritmo de construção é notável, com algumas 
centenas de moradias por ano, não se tem 
conseguido acompanhar o aumento da 
procura. 

São variadas as causas, mas não des- 
conhecidas. Carestia de capitais, de mate- 
riais e de mão-de-obra; especulações sobre 
o valor dos terrenos; má concepção e má 
direcção das obras, são, como os autores 
acentuam de resto nas citadas teses, algumas 
das principais. Sobre certas delas podem o 
Estado e as Municipalidades, pela inaugura- 
ção de uma política de largo interesse social, 
intervir de forma decisiva; assim, é pos- 
sível entravar a especulação sobre terrenos 
(o exemplo da vizinha Africa do Sul é de 
ponderar neste capítulo), como é possível 
diminuir os encargos de transporte e con- 
trolar a alta de materiais. É também absolu- 
tamente necessária a sua actuação no sen- 
tido de se construírem casas nas regiões 
onde a iniciativa particular, por falta de 
estímulo ou de sentido das realidades supe- 
riores, não seja suficiente para o fazer. 

Mas tão importante como tudo isto é de 
facto a transformação necessária dos méto- 
dos de projectar e construir. Às casas levan- 
tadas em tijolo ou blocos a uma vez, dotadas 
de largas superfícies envidraçadas, cobertas 
por terraços sem qualquer isolamento, não 
são dignas do nome de habitações, pois se 
convertem por vezes em autênticas máquinas 
de tortura. Isto para não falar nos casebres 
de madeira e zinco, que enxameiam como 
escarros no coração das nossas cidades, à 


espera da misericórdia dum camartelo demo- 
lidor. 

Importa que se passe a atender no pro- 
jecto de uma casa, àquelas condições indis- 
pensáveis de conforto exigidas pelo clima e 
pela forma de vida da população; que se 
trate do seu isolamento térmico e até 
acústico, da protecção contra a crueza dos 
raios solares e — num futuro próximo — da 
defesa contra a humidade pelo condiciona- 
mento do ar... E que na execução se abando- 
nem os rotineiros processos hoje usados, 
caminhando-se decididamente no sentido 
duma racionalização da indústria da cons- 
trução civil, único meio de obter custo infe- 
rior sem ser em detrimento da qualidade. 
Não esqueçamos também o aspecto estético 
e arquitectónico hoje tão profundamente 
menosprezado, que até mesmo se abandona- 
ram certas antigas formas já com certa cor 
local, acusando uma influência do meio e 
do clima, 

Eis, esboçado a largos traços, programa 
para obra de grande envergadura, a fazer 
por técnicos que sintam a urgência do pro- 
blema não só sob o aspecto especulativo, 
mas também pessoalmente na dureza dos 
longos meses implacáveis do verão afri- 
cano... 


Tudo o que diz respeito ao abastecimento 
de água das populações tem para o urba- 
nista um interesse indiscutível. Em climas 
como o nosso, a abundância de água de boa 
qualidade aparece como um factor vital de 
desenvolvimento das povoações. Às capita- 
ções a atribuir terão de ser, lôgicamente, 
bem superiores aos valores habitualmente 
considerados nos climas temperados. Uma 
razoável higiene, quer individual quer urba- 
na, só pode ser obtida dispondo de água 
abundante e a baixo preço. 

O panorama que sob este aspecto nos 
oferece a Colónia é, no entanto, digno de 
ponderação, por exigir medidas radicais. A 
Capital tem vivido os últimos anos sob o 
signo de pesadas restrições de consumo, 
motivando os mais violentos e justificados 
protestos. O actual sistema está em curso 
de remodelação, mas, mesmo assim, terá que 
procurar-se estabelecer um novo esquema 
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abastecedor, possivelmente indo ter a sua 
origem no rio Incomáti. Mas a situação da 
esmagadora maioria das restantes cidades 
e vilas é talvez ainda pior. Podemos mesmo 
dizer que as arcaicas cisternas constituem 
para grande parte da população moçam- 
bicana o único recurso a lançar mão neste 
capítulo, 

É evidente que esta situação tem que 
mudar, e alguma coisa se esboça já nesse 
sentido. Mas, a nosso var, tal mudança tem 
de partir do princípio de que a água é indis- 
pensável, em quantidade e qualidade, e que 
portanto se justificam os sacrifícios que 
sejam necessários para se assegurar o seu 
fornecimento. Quer dizer: o problema da 
água não deve ser, em urbanismo colonial, 
considerado debaixo dum ponto de vista 
exclusivamente de rendimento financeiro, ou 
de empate de capitais, mas antes sob o seu 
aspecto de vital necessidade" humana. E 
assim, não só as cidades e vilasimportantes, 
como também as pequenas povoações, deve- 
rão ser dotadas das suas redes distribuido- 
ras e das suas captações, convenientemente 
projectadas e executadas. Um serviço de 
águas é tão necessário em cada aglomerado 
populacional como, por exemplo, um serviço 
de saúde. 


O fornecimento de energia eléctrica entra 
igualmente nas preocupações do urbanista. 
A energia barata e acessível constitui hoje 
um dos mais seguros índices de civilização. 
Em Moçambique, devemos encarar simul- 
tâneamente o problema do desenvolvimento 
industrial e o da iluminação e usos domés- 
ticos. Não é arrojo afirmar que o progresso 
industrial se encontra poderosamente entra- 
vado em quase toda a Colónia, incluindo a 
região de Lourenço Marques, pelas condi- 
ções de fornecimento de energis 
de um número impressionante de instalações 
fabris terem sido forçadas a instalar as suas 
próprias geradoras, com imediata reper- 
cussão sobre os preços dos artigos produzi- 
dos. Por outro lado, a electrificação domés- 
tica constitui em África não um luxo, mas 
uma verdadeira necessidade, que se irá 
acentuando ao passo que progredir a actual 
rarefacção de serviçais. 
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Mesmo nas pequenas povoações, a electri- 
cidade pode provocar o aparecimento de 
melhores condições de vida, com a conse- 
quente vantagem para quem nelas habitar, 
contribuindo para diminuir essa poderosa 
atracção pelas grandes cidades, doença dos 
tempos modernos. 

As condições da sua produção hão-de 
variar forçosamente de região para região. 
A electrificação de vastas zonas por meio 
de aproveitamentos hidráulicos em maior 
ou menor escala, isolados ou inter-ligados, 
e em combinação com o seu fomento agrí- 
cola, industrial, pecuário e mineiro, resol- 
verá certamente muitos problemas. Outros 
só poderão ser encarados por meio de recurso 
a centrais térmicas; tal sucederá em grande 
parte da Colónia em que os rios sejam de 
planície e com fracos caudais de estiagem, 
quando o transporte da energia produzida 
por aproveitamentos hidráulicos não seja 
de aconselhar. 

As pequenas povoações não abrangidas 
na rede de transportes e distribuição de 
cnergia deveriam ser dotadas com centrais 
de tipo económico, possivelmente a óleos. 
Embora o preço do Kyw. H. saia um pouco 
mais elevado, tal melhoramento nem por 
isso seria menos apreciado ou menos vanta- 
1oso, 


Nunca será de mais toda a atenção dis- 
pensada à questão de sancamento. Nesta 
designação incluiremos a neutralização das 
zonas pantanosas bem como o tratamento e 
evacuação de águas sujas e pluviais, 

Os pântanos constituem ainda hoje, ape- 
sar de todos os progressos realizados, uma 
das maiores ameaças à saúde pública na 
Colónia. A maioria das povoações impor- 
tantes foram instaladas nas regiões baixas 
do litoral, de preferência junto às emboca- 
duras dos rios. Ás considerações de ordem 
estratégica e econômica primaram sempre 
sobre as de natureza higiénica. | 

A própria Capital não escapou à regra, e 
pôde durante largos anos ser considerada 
uma terra de morte. Hoje, uma grande área, 
propícia à criação de anofelídeos, foi 
saneada; dos dois grandes pântanos ainda 
existentes, o de Somerschield e o do Infulene, 


só este constitui permanente ameaça. pois 
o primeiro acusa já, claramente, o benefício 
das obras de drenagem aí sistemâticamente 
realizadas. Mas outras zonas de menos 
importância existem, contudo, na região 
de Lourenço Marques e a sua extinção 
completa merece todos os cuidados e 
todo o dinheiro que for possível dispensar- 
-Jhes. 

Parece-nos evidente que tal problema 
deveria ser encarado como uma das primí- 
cias do urbanismo, e de Norte a Sul da Coló- 
nia. Manter suspensa sobre populações intei- 
ras a trágica ameaça que representa o actual 
estado de coisas, é reprovável sob o ponto 
de vista humano. Mas é-o também sob o 
aspecto político, pois cremos que não virá 
longe o dia em que o estrangeiro nos poderá 
apontar como imperdoável desleixo a exis- 
tência de tais atentados contra a saúde 
pública. 

No entanto, mais grave que a conservação 
ao longo dos anos dos pântanos situados 
junto às povoações históricas, é a criação de 
povoações novas nas mesmas condições. E, 
contudo, tal facto vem-se dando. Todo o 
protesto que contra semelhante atentado se 
possa erguer nunca será demais. 

São muito raros os aglomerados urbanos 
de Moçambique dispondo de esgotos. Quando 
muito lança-se mão de fossas sépticas, ver- 
tendo as águas clarificadas em drenos cons- 
truídos no terreno. Lourenço Marques dispõe 
de certo número de colectores de águas plu- 
viais, desaguando na baía; nas ruas por eles 
servidos as fossas sépticas são-lhes liga- 
das. 

Todos conhecem, contudo, o que sucede 
às zonas da baixa quando uma forte chuvada 
coincide com a maré cheia; são certas as 
inundações, atingindo a água alturas consi- 
deráveis. 

À nosso ver o sistema de fossas sépticas, 
correntemente empregado, é profundamente 
condenável. Muitas esperanças e ilusões se 
depositaram no funcionamento deste sis- 
tema; mas o que é certo é que a realidade 
não corresponde à espectativa. Citemos a 
autoridade mundial de Diénert, quando 
afirma, categôricamente : 

— On a prétendu que les germes patho- 


gênes étaient tués dans la fosse septique. On 
a reconnu depuis qu'il men était rien (). 

Isto equivale a dizer que o que se tem feito 
em matéria de esgotos neste capítulo corres- 
ponde a uma inquinação da toalha de úgua 
subterrânea, e à possibilidade de, no caso 
desta atingir canalizações de água potável 
em que suceda uma ruptura, como é fre- 
quenté, se desencadear uma epidemia mor- 
tífera. 

O problema tem um lado mais inquie- 
tante em cidades, como a Beira, nas quais 
a toalha freática está apenas a alguns decí- 
metros do nível do solo; é também de pon- 
derar na parte baixa de Lourenço Marques. 

Assente assim a necessidade duma eva- 
cuação das águas residuais e antes de abor- 
darmos a sua forma de tratamento, convém 
concluir qual o sistema a utilizar ; unitário 
ou separado. 

Nas nossas condições climáticas, parece 
unânime a opinião que o sistema separado é 
preferível, dada a grande intensidade das 
chuvas em certa época do ano. É de resto 
o critério seguido na África do Sul (?). As 
considerações e experiências válidas para 
este último país são em grande parte apli- 
cáveis a Moçambique. 

O tratamento prévio das águas sujas antes 
do seu lançamento no meio receptor é hoje, 
salvo casos excepcionais, indiscutivelmente 
admitido. Sem entrar em pormenores, con- 
vém distinguir uma separação mecânica de 
detritos mais volumosos (incluindo latas de 
conserva, pedaços de madeira, restos de 
tecidos, etc.) e um tratamento biológico em 
moldes modernos. Na África do Sul é exi- 
gido que as águas sejam depuradas antes 
do seu lançamento nos cursos de água, evi- 
tando assim a sua poluição. 

O espalhamento das lamas para fins agrí- 
colas, tolerável em certas condições, é conde- 
nável na maioria delas em vista dos cheiros, 
mais acentuados pela acção da temperatura. 
Utiliza-se o tratamento biológico, por leitos 
bacterianos ou por lamas activadas, sendo 
o primeiro método preferido, apesar dos 


(1) M. Drixerr — Alimentation en eau des villes — Livre 1 
— Paris 1934, 

(2) M. H. T. Cravsen — The Journal of the Institute of 
Municipal and County Engineers — Vol. Lxvr, n.º 11. 
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cheiros e do desenvolvimento de moscas (de 
resto, defeitos que se podem combater). O 
sistema de lamas activadas é bastante mais 
caro, sobretudo para estações de depuração 
pequenas, 

E aconselhável o emprego de digestores 
na eliminação das lamas, utilizando-se os 
resíduos. 

O problema dos esgotos é hoje um dos 
mais importantes num plano de urbaniza- 
ção, quer pela sua técnica condicionada às 
possibilidades locais, quer pela própria dis- 
tribuição de condutas que deve aproveitar 
ao máximo o relevo do terreno. O que nos 
parece de condenar é a pouca atenção com 
que a questão tem sido até hoje tratada, 
ignorando-se todo o perigo sanitário que em 
face das condições climáticas tal atitude 
representa. 


6 — Deficiências da legislação colonial 
sobre Urbanismo 


Toda esta profusão de problemas inter- 
“ligados, que aqui apenas : À ai de leve, 

está praticamente por regulamentar na 
Colónia de Moçambique. Pode dizer-se que 
aqui o Urbanismo é uma Ciência oficial- 
mente ignorada, 

Praticamente, todos os trabalhos de tra- 
cado e implantação de povoações, bem como 
as modificações em povoações existentes, 
competem aos Serviços Geográficos e Cadas- 
trais nos termos do hRegulamento para a 
concessão de terrenos do Estado na Provín- 
cia de Moçambique, devendo em certos 
casos ser ouvida a Direcção dos Serviços 
de Obras Públicas, mas só quanto a deter- 
minados pontos. 

Disto resulta que os trabalhos de urba- 
nizacão se encontram em última análise 
confiados a agrimensores, que se limitam a 
desenhar na carta um quadriculado repre- 
sentando talhões e ruas. 

Pelo decreto que criou o Gabinete de 
Urbanização Colonial, pode ser confiada a 
este organismo oficial a elaboração de pla- 
nos de urbanização. Assim se tem feito para 
um certo número das cidades e vilas mais 
importantes. Mas, a nosso ver, tal providên- 
cia está longe de resolver a questão, por 
dois motivos. O primeiro diz respeito ao 
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traçado e implantação de povoações novas, 
que continua na prática da competência dos 
S. G. C. O segundo reside neste facto im- 
possível de negar de que a urbanização 
levanta problemas profundamente diferentes 
dos habituais, exigindo uma perfeita inte- 
gração do urbanista no meio para que as 
soluções não sejam superficiais, erradas ou 
deficientes. No decurso deste trabalho qui- 
semos justamente chamar a atenção para 
alguns dos muitos pontos em que talacontece. 

A nosso ver impõe-se a criação dum Ser- 
viço de Urbanização dentro da Colónia, in- 
tegrado ou não dentro da actual Direcção 
dos Serviços de Obras Públicas, e traba- 
lhando em estreita ligação com os organis- 
mos e entidades encarregados de planos de 
Fomento e Colonização. Só assim se poderá 
dispor dum corpo de especialistas devida- 
mente habilitados, e que pela sua presença 
directa no seio das realidades moçambicanas 
possam fornecer as soluções oportunas e 
justas de que a Colónia tanto precisa neste 
campo. 

Igualmente se torna necessária a extensão 
à Colónia, com as muitas modificações im- 
postas pela diversidade de condições, do de- 
creto 33:921 relativo à elaboração de planos 
de urbanização, às expropriações e mais pro- 
vidências necessárias para a sua execução. 


7 — Conclusões 


Como consequência do que ficon dito, 
parece-nos que é possível tirar as seguintes 
conclusões : 


a) Há toda a vantagem em que sejam 
criados na Colónia Serviços de Urbanização 
dispondo de pessoal especializado necessário; 

b) E urgente uma regulamentação legal 
dos problemas deurbanismo em Moçambique; 

c) No estudo dos planos de Colonização 
e Fomento é indispensável ter em conta 
uma estreita ligação com questões de urba- 
nização ; 

d) Essa ligação pode materializar-se def- 
nindo após cuidadoso estudo um Plano Colo- 
nial de Urbanização em que se atendam 
devidamente todos os factores em jogo, e 
dentro do qual se articularão em seguida 
os diferentes planos regionais e urbanos. 
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444-B C. D. 67 


Cortiça Aplicada 


Eng.º VISCONDE DE ALMEIDA GARRETT 
Edições Altura 


Págs. 1/500 


O desenvolvimento progressivo da indústria cor- 
ticeira e a multiplicidade de aplicações técnicas da 
cortiça, justificam plenamente o aparecimento deste 
livro, que vem preencher uma importante lacuna que 
se fazia sentir na nossa bibliografia técnica. Com efeito, 
a cortiça está, dia a dia, a descobrir novos campos de 
aplicação em variadíssimos ramos da indústria. O livro 
do Eng." Almeida Garrett vem ao encontro das neces- 
sidades, cada vez maiores, de um estudo consciencioso 
e de uma base científica, condições essenciais do pro- 
gresso da indústria corticeira, de grande valor na eco- 
nomia nacional. 

O autor divide a obra em três partes. 


I PARTE — Indiístria Corticeira 
Car. 1.º — Matéria prima 
Car. 2.º — Produtos de Cortiça. 


HI PARTE— A técnica dos isolamentos 
Car. 1.º — Do isolamento térmico 
Car. 2.º — Do isolamento fónico 
Car. 3.º — Do isolamento vibrático. 


HI PARTE — Empresa, fabrico e problema corticeiros 
Car. 1.º — Organização das empresas e trabalho 
em cadeia no fabrico 
Car, 2.º — O nosso problema corticeiro. 


J. M. Axves Da Sicva 


443-B C. D. 016 


Catálogo de Normas Traducidas 
Editorial Balzola — Bilbau 


12-047 — págs. 1/84 


As normas alemãs DIN («Das ist norm», «isto é nor- 
mal») são o resultado do trabalho de cooperação dos 
produtores, intermediários e consumidores, com a 
ajuda oficial. 

O avanço da técnica traz consigo a revisão das nor- 
mas, podendo resultar uma modificação em algumas 
delas. Este volume refere-se à última edição da norma 
original. 
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FICHEIRO 


Sob esta rubrica, figuram só as fichas dos artigos 
que nos mereceram maior atenção e estão contidos 
nas revistas recebidas nesta Biblioteca. 

Estão já à disposição dos nossos leitores os serviços 
do ficheiro respeitante às revistas que possuímos. 


Economia 
C. D. 330 


Las tendencias economicas mundiales y el desarrollo 
de la industria espafiola — P. P. Collado. 
Dyna, 8-947, n.º 8, págs. 373/375- 


Ensino 
C. D. 378.4 


Universidades negras en los Estados Unidos — Durelli, 
A. J. 

Ciencia y Técnica, 1947, vol. 109, n.º 543 págs. 
189/194- 


Trece universidades, dos de ellas de categoria A, 
constituven una importante parte del sistema de edu- 
cación superior de los trece millones de negros de los 
Estados Unidos. El autor comenta algumas caracterís- 
ticas de las universidades de Fisk, Howard y Lincoln. 


Geodesia 
C. D. 526.0 
Cuatro campanas geodésicas en la zona cordillerana, 
etc. — Baglietto, E. É. 


Continuando la publicación de los trabajos realiza- 
dos por los alumnos de la cátedra de Geodesia en la 
zona cordillerana de la provincia de Mendoza, termi- 
namos con la exposición de las experiencias de diez 
aros de comunicaciones radiotelefónicas entre las 
comisionês geodésicas en campafia con equipos econó- 
micos, los reconocimientos realizados e iniciamos las 
consideraciones sobre los trabajos de nivelación. 
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Cuatro campanas geodésicas en la zona cordillerana, 
etc. — Baglietto, É. E. 

Ciencia y Técnica, 1947, vol. 109, n.º 544, págs. 
253'270. 


Continuando la publicación de los trabajos realiza- 
dos por los alumnos de la cátedra de Geodesia en la 
zona cordillerana de la provincia de Mendoza, tratamos 
el estudio del contraste de las miras de invar usadas 
en la nivelación e iniciamos con algunas acotaciones 
la exposición de las determinaciones gravimétricas que 
han de proporcionar los elementos para la corrección 
de las nivelaciones por la falta de paralelismo de las 
superfícies de nivel del campo gravífico terrestre. 


Elasticidade 
CG. D. 5398 


Sobre la viga simplesmente apoyada con sección, etc. 
— Bulty, E. 

Ciencia y Técnica, 1947, vol. 100, n.º 544, págs. 
195/2297. 


En el presente artículo se aborda el cálculo de la 
viga simplesmente apoyada de sección rectangular con 
gran altura, utilizando el método de Ritz en la forma 
de aplicación a las chapas rectangulares cargadas en 
el borde, debida a Timoshenko. El autor se ha pro- 
puesto simplesmente probar que dicho método puede 
proporcionar una suficiente aproximación para las apli- 
caciones técnicas con muy pocos términos de la serie 
representativa de la función de Airy. Se trata de una 
introducción a dos próximas publicaciones en que se 
ocupará sucessivamente de criterios generales para el 
cálculo de chapas rectangulares y de su aplicación 
concreta a la viga de gran altura, tanto simplesmente 
apoyada como continua de número limitado de tramos. 
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Física 
C. D. 530.47:532 


La loi ds sinilitude appliqués aux problemas d'ecoute- 
ment, son controle par lessai et son utilisation en 
construction mecanique — E. Flabliitsel. 

R. Sulzer, 1947, n.º 1, págs. 15/20. 


Quimica 
C. D. 544 


Aparatos en el microanalisis cualitivo. (El aparato de 
reaccion de gas Feigh-Krumholz. 
Dyna, 9-947, n.º 9, págs. 440. 


Higiene 
C. D. 614,8:662.7 


El reglamento de seguridad e higiene del trabajo para 
las instalaciones de la compsa — Manuel Puynelo. 
Dyna, 8-947, n.º 8, págs. 376/385. 


Ensaios de Materiais 
C. D. 620.14 
Teorias y ensayos sobre la fatiga de 10s metales — 


Rafael Altamira. 
Dyna, 8-947, n.º 8, págs. 363/372. 


Motores Térmicos 
C. D. 621.181.6:532,51 


La stabilitó de la repartition de I'eau sur les surfaces 
d> chauffe des chandiéres à circulation forcée — 
P. Profos. 

R. Sulzer, 1947, n.º 1, págs. 1/8. 


C. D. 621.436 


Le cinquantenaire du moteur Diesel-Sulzer 1897-1947. 
R. SulZer, 1947, n.º 2, págs. 1/3. 


C. D. 621.436 


Le moteur stationnaire Diesel-Sulzer — HF. S. Kilche- 
nmamnn. 
R. Sulzer, 1947, n.º 2, págs. 3/16. 


C. D. 621.436,13 


Le moteur Diesel-Sulzer marin à deux temps. — W, 
Bangerter. 
R. Sulzer, 1947, n.º 2, págs. 17/41. 


C. D. 621.438 
La turbine à gaz Sulzer — R. Sulzer. 
R. Sulzer, 1947, n.º 2, págs. 64. 


Máquinas Eléctricas 
C. D. 624.3.013.62 


Auto excitacion des generatrices assynchrones com- 
pensées — €, Lovanchy. 


R. B. B. C., 11-947, n.º II, págs. 239/3235. 


C. D. 624.3.0/6.35:621.313.322 


La stabilité des generatrices assychrones destinées à 
la transmission de l'energie à de trés grandes distan- 
ces — W. Frey, C. Lovanchy. 

R. B. B. C., 11-947, n.º II, págs. 321/328. 


C. D. 6214.3.016.35:621,313.322 


La stabilisation, par reglage rapide de lVexcitacion, 
des alternateurs synchrones déstinés à la transmission 
de l'energie à grande distance — W. Frey. 


R.B.B.C, 11-947, n.º II, págs. 335/347. 


C. D. 624.3.016.35:621.313.322 


mecherches experimertales sur la stabilisation, par le 
reglage rapide de lexcitation des alternateurs syn- 
chrones destinés au transport de l'energie à de três 
grandes distances — €. Lavanchy. 


R. B.B. C., 11-947, n.º cr, págs. 348/354. 


Transporte de Energia 
G. D. 624.3.013.7 


Effet d'indution des ligues à haute tension, affectées 
des depauts, sur des lignes voisines Essais à echelle 
reduite — Ch. Degoumois. 

R. B. B. €., 11-947, n.º 11, págs. 370/376. 


C. D. 624.3.017,13 


Nouvelles recherches sor l'effet de courome — /r. Beldi. 
R. B. B. C., 11-9047, n.º 11, págs. 363/3969. 


C. D. 624.315.051.025 


Sur la tension la plus economique pour la transmission 
de lV'energie à de grandes distances — HW. Frey. 
R. B.B.C., 11-947, n.º 11, págs. 354/362. 


Técnica Sanitária 
621.67:628.33 


Le desintegrateur Sulzer dans les installatios d'epura- 
tion = /. Sprecher. E 
R. Sulzer, 1947, n.º 1, págs. 9/14. 


NTERPRISE 


ENGINE & FOUNDRY COMPANY—U. S, A. 


e 
- Aba, TA - 
aaa 


MOTORES DIESEL MARÍTIMOS — MOTORES DIESEL ESTACIONÁRIOS 


GRUPOS DIESEL-GERADOR 
45 a 2100 HP 200 a 850 RPM 3a 8 cilindros 


Lubrificação forçada. 


& Bloco decilindros fundido numa | & Cambota em aço forjado. & 
& Balanceiros com sistema hi- 


só peça. | O Tirantes em aço forjado, 
O Base fundida numa só peça. | Tipo maritimo, | dráulico para eleminação de 
& Camisas em contacto directo | & Bombas de injecção indi- | folga. 

com a água. viduais, | O Válvula de arranque em todos 
O Cabeças de cilindro indivi- | € Válvulas em aço | os cilindros. 
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Betão Armado 
C. D. 624.012.404 


Calculo de hormigon armado — Bóvedas cáscara elipti- 
cas — Sobrino Aranda, 1. 

Ciencia y Técnica, 1947, vol. 109, n.º 5144, págs. 
228 252. 


Se aborda en esta primera parte la deducción de las 
expressiones que dan las tensiones normales y tangen- 
ciales de una bóveda autoportante de sección elíptica, 
de hormigón armado, de acuerdo a los fundamentos 
de la teoría membranal, y siguiendo al planteo de 
Dischinger y a la resolución de Bauersfeldt. Además 
se incluye una pequefia resenia de la geometria de la 
elipse, qne es necessaria para la mejor comprensión 
del tema. 


Mecânica dos Solos 


C. D 6244 


Fundaciones — Estudio del terreno de fundación y 
determinación, etc. — Ouaintenne, L. B. 

Ciencia y Técnica, 1947, vol. 109, n.º 543, págs. 
142/169. 


La segunda parte de esta publicación comprende el 
ensayo del terreno y la interpretación de sus resulta- 
dos hasta fijar el valor del coeficiente de trabajo del 
mismo. Se describen varios aparatos que pueden 
emplearse al efecto. 


C. D. 625.712.65 


Aplicações da mecânica dos solos à técnica da pavi- 
mentação — 4. Mayer. | 
Revista da Ordem dos Engenheiros, 8-947, n.º 44, 


págs. 359/381. 


Pontes 
C. D. 6242 


Cálculo de un puente carreteiro de hormigón, etc. — 
Loch, L. 

Ciencia y Técnica, 1947, vol. 109, n.º 543, págs. 
I27/I41. 


En este artículo el autor expone los pormenores de 
los cálculos conducentes al trazado de los diagramas 
envolventes de máximos momentos flectores y esfuer- 
zos de corte en el tablero del puente de que se ocupa, 
con vista a la racional distribución de su armadura. 
El mérito del trabajo finca en: a) el cálculo de las 
constantes elásticas cuyo conocimiento es previo a la 
aplicación del método elegido por el autor para la re- 
solución del sistema estáticamente indeterminado, es 
realizado mediante la «analogia de la columna»; &) el 
notable poder de síntesis de que hace gala el autor, 
sin mengua de la claridad. 


Caminhos de Ferro 
C. D.-625.282-833.6 


Le moteur Diesel-Sulzer dans la traction ferroviaire — 
O. Schlaepfer. 
R, Sulzer, 1947, n.º 2, págs. 42 63. 


Telecomunicações 
C. D. 654.147 


A radiodifusão e a sua organização — Israel Benoliel. 
Revista da Ordem dos Engenheiros, 8-947, n.º 44, 


págs. 359/396. 


Indústrias Orgânicas 
C. D. 668 


Valoracion de la actividad de los agentes descolorantes 
— M. P. Montsserat, J. A. Serrabogúra, 


Dyna, 9:947, n.º 9, págs. 413/419. 


Metalurgia 
C. D. 669.1 
Fabricacion de hierro — G. D. Elliot. 
Dyna, 9-947, n.º 9, págs. 441/444. 
C. D. 669.44 


Aceros fundidos de baja aleacion — /7. A. Schwartz, 
W. K. Bock. 


Dyna, 9-947, n.º 9, págs. 429/435. 


CG. D. 669.15-494 


L'influence du traitement thermique sur la dureté et 
la structure d'un acier au Cr-Si pour soupapes — 
HH. Dimcer, W. Felix. 

R. Sulzer, 1947, n.º 1, págs. 21/27. 


C. D. 621.793/795 


Recubrimiento de cromo para resistir el desgaste. 
Dyna, 9-947, n.º 9, págs. 436/4309. 


Publicam secções de bibliografia técnica as 
seguintes revistas recebidas na nossa Biblioteca : 
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Aparelhagem eléctrica em geral — Geradoras de todos os géneros e de todas as potências — Turbo- 
-alternadores — Motores para todas as indústrias e aplicações — Transformadores para todas as potências 
'— Comutatrizes simples e em cascala — Rectificadores de vapor de mercúrio. 


Material de tracção eléctrica — Comandos eléctricos de laminadores — Máquinas de extracção eléctricas 
— Pontes rolantes e gruas — Todos os aparelhos de elevação e manutenção — Motores especiais para a 
indústria têxtil — Bombas centrífugas em geral — Bombas de esgotamento, 


Sinalização electrica para caminhos de ferro — Sinalização para minas e metalurgia 
[luminação eléctrica de carruagens de caminhos de ferro. 


Cabos telefónicos — Cabos armados para alta e baixa tensão — Fios e cabos revestidos de borracha — 
Caixas e acessórios para cabos — Tubos isolantes e acessórios — Todas as aplicações electro-magnéticas. 


REPRESENTANTES 


NOGUEIRA LIMITADA 


LISBOA PORTO 


RUA DOS DOURADORES, 107 RUA DO ALMADA, 136 
TELEFONE 2 1381-2 TELEFONE 7167 


PARA 


PORTO 


aos melhores preços 
Em todas as aplicações 


HI 
|| A MAIOR PRODUÇÃO DO PAÍS 
HI 


Pedidos à 


sociedade dos Mármores de Portugal, [,º 


Rua de 8. Domingos de Benfica, 63 | 
LISBOA 


ELÉCTRODOS 
POSTOS E ACESSÓRIOS 
SOLDADURA 


Escolha o modêlo adequado ao seu caso 
Um tipo especial para cada especialidade 


APRESENTE O SEU PROBLEMA A 


PHILIPS PORTUGUESA, 5. A. R. L. 
LISBOA 


MÁRMORES 


COIMBRA 


Companhia União Fabril 


Sede: Rua do Comercio, 49 


LISBOA 


O MAIOR AGRUPAMENTO INDUSTRIAL 
DA PENINSULA IBÉRICA 


Fábricas em: 
Alferrarede, Barreiro, Canas de Senhorim, 
Lisboa, Mirandela, Óbidos, Porto, Soure 
e Vila Nova de Gaia. | 


Superfosfatos, Sulfatos de Cobre, Enxofre, 


Sabões, Ácidos, Óleos industriais e alimen- 
tares, Azeites, Torteame, Sacarias, Grossarias, 
Fios, Carpetes e Mangueiras. 

Oficinas de: 
Construções metalicas, Mecânica geral 
de Automoveis é Engrenagens 
Fundição de: 
AÇO, FERRO E OUTROS METAIS 
Construção Naval 


(Arrendataria do estaleiro naval da A. G.P.L,) 
Metalurgia de Ouro é Prata — Refinação electrolitica 


à 


Sfandard Elecírica 


ASSOCIADA 


DA 


INTERNATIONAL TELEPHONE AND TELEGRAPH CORP 


EQUIPAMENTOS PARA TODOS OS GENEROS DE COMUNICAÇÕES 
ELECTRICAS por rádio e por circuitos metálicos. 


EQUIPAMENTOS DE TODAS AS POTÊNCIAS PARA RADIODIFUSÃO 
E TELEVISAO. 


GRANDES E PEQUENAS CENTRAIS TELEFONICAS, manuais e auto- 


máticas. 


TODO O GÉNERO DE APARELHAGEM MANUAL E AUTOMÁTICA 


para instalações telefónicas e telegráficas. 


FORNOS ELÉCTRICOS desde pequenas potências, com aquecimento por 
correntes de radiofreqiiência. 


SISTEMAS PATENTEADOS, DE ANTENAS de alta eficiência. 


CABOS DE TODOS OS TIPOS para comunicações em tôdas as freqiiên- 


cias e para transporte de energia. 


Telefone 2 3111/2/3 Rua Augusta, 27 LISBOA 


| Para impermeabilizar 
terraços, paredes, 
fundações, etc. 


ARDE PAD 
Set AEN 
“O WMPERMEABILISADOR 


IN 


CONTRA A 
HUMIDADE 


FABRICA EM SACAVEM 


| TELEFONE 20879 TELEG. EPALDA -LISBOA 


APARELHAGEM ELÉCTRICA 
INDUSTRIAL E DE PRECISÃO 


 elecirom « 


LISBOA 


L. Directório, 8, 2.º 


Telefone 222%% | 


O cr RO it DD 


| be 


POSTES MANILHAS 


Redes Eléctricas e Telefónicas Esgotos —- Drenagens, etc. 


MOSAICOS 


de granulados de mármore 


* centre a SociEDADE PortTUGUESA CAVAN 
“Electrificação Caminho de Ferro LISBOA PORTO 
— BRASIL — Rua D. Estefânia, 42 Praça da Batalha, 90-2.º 
T. 47812-50129 T. 7417 
CONSTRUÇÕES 
GOUVEIA, ENTRECANALES & TÁVORA 
SS A. RL. 


Sondagens e trabalhos geotécnicos 
/ Fundações especiais 
Pontes em betão armado e cantaria 
Trabalhos hidráulicos e marítimos 
Levantamentos topográficos 
Estudos de projectos 
Trabalhos de engenharia civil 
Trabalhos por empreitadas ou Administração 


Sede 
Ria do Arsenal, 146 - 2.º Delegação 
LISBOA Teleg. GETASA Praça Carlos Alberto, 63-2.º 


Telef. 2 8952 6 3 0541 PORTO 


| NAO HA MAS 
-COZINHEIRAS 


FÁBRICA PORT 


PRAÇA DOS RESTAURADORES, 45-57 - TEL.24948 


Emprêsa de Sondagens e Fundações 
TEIXEIRA DUARTE, LL.” 


Cass “” LISBOA 


SONDAGENS GEOLÓGICAS 
CAPTAÇÃO DE AGUAS SUBTERRÂNEAS 


CONSOLIDAÇÃO DO SOLO 
INJECÇÕES DE CIMENTO 
FUNDAÇÕES DE TODOS OS TIPOS 
CAVES E TUNEIS 
BARRAGENS E PORTOS 


(UM QUARTO DE SÉCULO DE ESPECIALIZAÇÃO TÉCNICA) 


SOCIEDADE ANÓNIMA 
BROWN, BOVERI & CIE. 


BADEN (SUISSA) 


Representante geral para Portugal e Colónias: 


EDOUARD DALPHRIN 


Escritório Técnico: Praça de D. João |, 25, 3.º Dir. / PORTO ; Tel. 241 


Máquinas eléctricas, transformadores, mutadores, aparelhos para 
alta e baixa tensão. Montagem completa de centrais termo e hidro- 
eléctricas. Electrificação de fábricas e de caminho de ferro. 
Locomotivas, e auto-motoras eléctricas e Diesel-eléctricas. Máqui- 
nas de extracção. Turbinas a vapor. Geradores de vapor Velox. 
Máquinas frigoríficas. Grupos e transformadores para a soldadura 
pelo arco. Fornos eléctricos. Comandos eléctricos especiais para 
tôdas as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, Tecelagem, 
Acabamentos, Estamparia, Cimento, Moagem, Material de alta 
irequência, Telegrafia, Telefonia, Telecomando, etc. 


5. A, União Eléctrica Portuguesa — Setúbal 
Turbo-grupos de 6.400 kW 


